 LEI Nº 1.312/73
Dispõe sobre a aplicação do saldo apurado na execução do vigente orçamento.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O saldo, no montante de Cr$ 286.512,00 (duzentos e oitenta e seis mil, quinhentos e doze cruzeiros), apurado na execução orçamentária do corrente exercício, será utilizado, nos termos do Art. 43, § 3º, da Lei federal nº 4.320/64, como recurso à abertura de créditos adicionais.


Art. 2º - A receita prevista e a despesa fixada para este exercício, consoante especificações da Lei Municipal nº 1.251, ficam aumentadas, respectivamente, em igual importância – Cr$ 286.512,00, passando, conseqüentemente, para Cr$ 4.936.512,00 (quatro milhões, novecentos e trinta e seis mil, quinhentos e doze cruzeiros).


Art. 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a:

I – abrir créditos adicionais até o valor do saldo  orçamentário      

      Apurado.

II – utilizar referido saldo como fonte de recurso  à   abertura 

      dos mencionados créditos. 


Art. 4º - È o Executivo Municipal autorizado, mediante decreto a expedir os atos necessários à regulamentação a aplicação desta Lei.


Art. 6º - Esta Lei, revogadas as disposições em contrário,  entrará em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 27 de dezembro de 1973.

Waldemar Rocha Filho – Prefeito Municipal

